
PROCESSO N9 0530/050.725/82-89

;t'H,411

MINISTÉRIO DA FAZENDA

ZSS

Sessãode.14  de setembrodel983	 ACORDA° N° 105-0.405 

Recumon°	 87.061 - IRPJ - EX. DE 1981

Recorrente CASA AVANTE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA.

Recorrido	 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FEIRA DE SANTANA - BA

PRAZOS - Perempção - A extemporãnea interpo-
siçao do recurso, porque torna definitiva a
decisão de primeiro grau, impede a apreciação
damatériade mérito nele contida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CASA AVANTE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NÃO tomar conhe-
cimento do recurso, nos terLmos do relatório e voto que passam a in-
tegrar o presente julgada'

Sala das Sessões, em 14 de setembro de 1983

Ádi

J-4"
sanem.

PEDRO MA	 RNANDES - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 LAURO DOEHLER	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO
SESSÃO DE: 15 SEI Iddi	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: Antonio da Silva Cabral, Ursulino Santos Filho, Digésio Gurgel
Fernandes, Carlos Roberto Monteiro Bertazi, Hugo Tei eira do Nasci
mento, Marinho Mendes Domenici e Oswaldo Sant'Anna.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N.: 0530/050.725/82-99

RECURSO N..: 87.061

ACÓRDÃO W:105-0.405

RECORRENTE: CASA AVANTE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO 

CASA AVANTE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA., contri-

buinte domiciliada em Feira de Santana, recorre a este Conselho

(f is. 116/117), da decisão do Delegado da Receita Federal naque

la cidade (fls. 111/113).

Na decisão supra, aludida autoridade indeferiu a

segunda impugnação apresentada pela contribuinte (f is. 98/99,rnan

tendo, em conseqüência, o lançamento contestado (f is. 73)— pe

lo qual, no exercício de 1981, período-base de 1980, foi tribu-

tada a parcela de Cr$ 188.869,00 relativa a omissão de receitas

correspondente a omissão de compras de cimento-- sob a seguinte

fundamentação:

"Na segunda impugnação,o contribuinte sus
tenta os argumentos da primeira,afirmando que -
a omissão apontada pela Fiscalização de 706 sa
cos é relativa a 400 e 306 sacos sendo a pri-
meira referente a cimento marca "NASSAU" e a
segunda erro de soma.

Para finalizar, informa o Fiscal a segun
da impugnação nada acrescenta ao processo a
que o contribuinte nada esclarece, e nem podet,._
ria, jã que o levantamento realizado pelo Fi.:f
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co esta preciso. Quanto aos 400 sacos de ci-
mento marca "NASSAU", conforme esclarece o ter
mo de encerramento, não foram considerados neE
como entradas nem como salda.

Isto posto, e

CONSIDERANDO que o processo esta revesti
do das formalidades legais;

CONSIDERANDO que foram apresentadas pro-
vas capazes de elidir, em parte, a ação fiscal.

CONSIDERANDO que a falta de registro de
notas fiscais de compra no livro próprio econ
siderada pela legislação do imposto de renda 65
mo omissão de receita."

Cientificado dessa decisão através de cópia que

lhe foi encaminhada anexa a respectiva intimação (f is. 114),re
cebida conforme A.R. datado de 20.12.82 (fls. 115), interpare

curso a este Conselho, protocolizado em 20.01.83 (fls. 116 ver

so), no qual pede o cancelamento da exigência alegando que adi

ferença de 706 sacos de cimento se refere a 400 sacos de cimen
to NASSAU, cuja compra não foi considerada pela fiscalização,e

que ha dois erros de soma de_10 e 296 sacos.

Baixados os autos em diligencia (f is. 121/121 ver-

so), a repartição preparadora, que havia certificado ser taxes

tivo o recurso (f is. 120), retificou essa posição, certifican-

do a intempestividade dessa peça (f is. 122).

É o relatório*
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VOTO

Conselheiro PEDRO MARTINS FERNANDES, relator

O recurso interposto encontra amparo no artigo 33

do Decreto n9 70.235, de 06.03.72, cujo prazo, todavia, não foi

cumprido pela recorrente.

Com efeito, intimada da decisão em 20.12.82 (segun

datni),somente era 20.01.83 (quinta-feira), interpôs recurso a es

te Conselho. Excluído da contagem o dia da intimação 20.12.82,

a contagem do prazo começa no dia 21.12.82 (terça-feira), e es-

gotou-se em 19.01.83 (quarta-feira), sendo extemporâneo o recur

so interposto no dia 21.01.83.

Em decorrência da interposição do recurso fora do

prazo, a decisão de primeiro grau tornou-se definitiva a teor do

artigo 42 e seu inciso I, do mesmo Decreto, segundo os quais "são
definitivas as decisões de primeira instância esgotado o prazo
de recurso sem que este tenha sido interposto".

Tornada definitiva a decisão de primeiro grau, a

matéria de mérito contida no recurso não mais pode ser objeto de

apreciação e julgamento, pois tem a peça recursal o objetivo de

reformar aquela decisão.

Diante de todo o exposto, e de tudo o mais que dos.

autos consta,voto no sentido de não se tomar conhecimento do re

curso voluntário interposto pela contribuinte.

Brasília-DF, em 14 de setembro de 1983

O/
• ...nate
fritPEDRO lk•	 •.'ANDES - RELATOR
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